
EIXO 1 – FINANCIAMENTO
Financiamento e orçamento de natureza obrigatória, como instrumento para uma gestão de compromisso e responsabilidades dos entes

federativos para garantia dos direitos socioassistenciais contemplando as especificidades regionais do país

PROBLEMAS PROPOSTAS PARA O MUNICÍPIO PROPOSTAS PARA O ESTADO PROPOSTAS PARA A UNIÃO

1) Falta de uma garantia de 
percentual mínimo para 
investimento na AS, com 
regularidade;

2) Falta de conhecimento sobre o 
SUAS;

3) Falta de recursos para 
benefícios eventuais;

4) Falta de espaços/instituições 
para atendimento das 
demandas de média e alta 
complexidade;

5) Falta de diagnóstico da 
realidade do município.

1) Garantir em lei, percentual 
mínimo de 5% do orçamento do 
município para a Assistência 
Social;

2) Garantir Recurso para 
Capacitação permanente para 
os usuários e trabalhadores do 
SUAS, para incentivar e garantir
a participação;

3) Regulamentação dos benefícios
Eventuais;

4) Investimento para 
Expansão/Implantação dos 
equipamentos de alta e média 
complexidade e básica;

5) Investimento para desenvolver 
pesquisa para diagnóstico da 
realidade social do município.

1)Garantir em lei percentual 
mínimo de 5% do orçamento do 
Estado para a Assistência 
Social, assegurando 
investimento para expansão/ 
implantação dos equipamentos 
das proteções sociais Básica e 
Especial e recursos para 
benefícios eventuais.

1) Imediata votação da PEC 
383/2017 e revogação da 
Emenda Constitucional 95/2016,
a qual limita por vinte anos os 
gastos públicos.



EIXO 2 – CONTROLE SOCIAL
Qualificação e estruturação das instâncias de Controle Social com diretrizes democráticas e participativas.

PROBLEMAS PROPOSTAS PARA O MUNICÍPIO PROPOSTAS PARA O ESTADO PROPOSTAS PARA A UNIÃO

1)Dificuldades de participação de 
usuários;

2)Dificuldades de coleta de 
avaliação sobre os serviços 
ofertados para análise do 
Conselho;

3)Falta de acessibilidade.

1)Urnas nos espaços do SUAS 
para coletas de avaliação 
visando análise do Conselho e 
divulgação em pauta permanente
das plenárias, bem como a 
criação de um canal de 
comunicação (WhatsApp) 
continuado do COMAS para 
recebimento/envio de avaliação e
abertura de diálogos;

2)Qualificar a dinâmica da plenária 
transformando sua linguagem em
acessível para todos os públicos 
além de capacitação permanente
a todos os agentes do controle 
social para a acessibilidade 
considerando a vulnerabilidade 
das pessoas com deficiência.

1)Fomentar a participação do 
Conselho Estadual para 
execução de capacitação 
permanente aos Conselhos 
Municipais e demais agentes do 
Controle Social.

1) Aumentar  para  5%  os
recursos destinados aos Conselhos
Municipais,  que  atualmente  é  de
3% dos IGDs.

 

EIXO 3 – ARTICULAÇÃO ENTRE OS SEGMENTOS
Como potencializar a participação social no SUAS? 



PROBLEMA PROPOSTAS PARA O MUNICÍPIO PROPOSTAS PARA O ESTADO PROPOSTAS PARA A UNIÃO

1)Precarização do acesso e falta 
de acessibilidade e inclusão;

2)Falta de espaço de articulação 
dos trabalhadores.

 

1) Garantir espaços 
descentralizados e participativos 
(ocupar os espaços comunitários)
de atendimento e de articulação 
dos segmentos do SUAS junto 
com o Executivo e Legislativo, 
possibilitando acessibilidade e 
inclusão das PCDs assegurando 
o direito dos cidadãos usuários e 
trabalhadores;

2) Garantir a efetivação da gestão 
do trabalho e a execução da 
política de educação permanente
do SUAS;

3) Criar o Fórum Municipal dos 
Trabalhadores e o Fórum 
Municipal dos Usuários do SUAS.

1)Garantir a implementação da 
Gestão do Trabalho com a oferta 
de capacitação, no modo do 
"capacitaSUAS", para todos os 
segmentos, com regularidade e 
de forma contínua.

1) Efetivar a assistência social como
política pública de Estado, 
garantindo o cumprimento do 
pacto federativo de acordo com 
as responsabilidades 
compartilhadas entre os entes e 
a padronização dos serviços de 
forma continuada.



EIXO 4 –– SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS
Universalização do acesso e a integração das ofertas dos serviços e direitos no SUAS. 

PROBLEMAS PROPOSTAS PARA O MUNICÍPIO PROPOSTAS PARA O ESTADO PROPOSTAS PARA A UNIÃO

1) Serviços fechados na Proteção 
Social Básica: Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) nos territórios.

2) Serviço de atendimento a 
domicílio para pessoas idosas e 
pessoas com deficiência na 
Proteção Social Básica e Média;

3) Composição das equipes 
conforme a NOB/SUAS;

4) Falta de Recursos Humanos no 
Cadastro Único;

5) Falta de atendimento prioritário 
na rede socioassistencial aos 
públicos prioritários.

 

1) Garantia da execução de 
serviços na Proteção Social 
Básica e Proteção Social Média 
no domicílio; Centro Dia para 
Pessoas com Deficiência e 
Pessoas Idosas; Residencial 
Inclusivo; República para Jovens;
Restaurante Popular e Casa de 
Passagem para pessoas em 
situação de rua;

2) Equipe de Abordagem Social;
3) Concurso para o Cadastro Único 

(Entrevistador Social);
4) Implementação da Gestão do 

Trabalho (Educação 
Permanente);

5) Ampliar quantidade de dias de 
atendimento no Centro de 
Referência de Assistência Social 
(CRAS);

6) Ampliar o atendimento inclusivo 
para todos os segmentos em 
todos os níveis de proteção 
social.

1)Criação de Centro Regional de 
Acolhimento para Mulheres 
Vítimas de Violência.

1)Regularização e correção dos 
repasses pela União, em relação 
aos serviços executados pela 
Assistência Social.

 



EIXO 5 –– BENEFÍCIO E TRANSFERÊNCIA DE RENDA
 A importância dos benefícios socioassistenciais e o direito à garantia de renda como proteção social na reconfiguração do SUAS. 

PROBLEMAS PROPOSTAS PARA O MUNICÍPIO PROPOSTAS PARA O ESTADO PROPOSTAS PARA A UNIÃO

1)Grande número de cadastros 
unipessoais irregulares;

2)Rotatividade do quadro funcional
do Cadastro Único;
Insuficiência de renda para 
beneficiários do BPC;

3)Longa permanência das famílias 
em programas sociais;

4)Falta de programa de renda 
mínima que substitua a cesta 
básica e que a família possa 
escolher este destino, de forma a
contemplar mais famílias, 
evitando o exacerbado número 
de acolhimentos institucionais e 
acolhimentos prolongados;

5)Falta de recursos habitacionais 
de forma transitória.

1) Realização de visitação da 
equipe do Cadastro Único para 
cadastros unipessoais;

2) Ampliação do quadro com 
concursados técnicos e 
entrevistadores, além de 
investimento em capacitação;

3) Programa de complementação 
de renda municipal (criação de 
programa de renda mínima);

4) Interlocução com a Secretaria de
Habitação para ampliação de 
recursos e de programas de 
forma a atingir pessoas em 
situação de rua e em situação de
extrema vulnerabilidade social.

1)Criar programa de 
complementação de BPC de 
forma a atingir salário piso/ 
mínimo estadual.

1)Alteração da Lei que cria o BPC, 
incluindo pessoas idosas a partir 
de 60 anos, alterando a renda 
per capita para meio salário 
mínimo, assegurando o 13° 
terceiro para beneficiários do 
BPC, e a aprovação do Projeto 
de Lei 3022/2020 que institui o 
auxílio cuidador.


